
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.050 - MG (2016/0190194-3)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JODEIR FERREIRA DE SÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. ARMA DE FOGO. PERÍCIA. AUSÊNCIA. 
UTILIZAÇÃO COMPROVADA POR OUTROS MEIOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. São prescindíveis a apreensão e a perícia na arma de fogo, para a 
incidência da majorante do § 2º, I, do art. 157 do CP, quando 
existirem nos autos outros elementos de prova que comprovem a sua 
utilização no roubo. Precedentes.
2. O Magistrado de primeira instância destacou haver sido 
comprovada, por outros meios, a utilização da arma de fogo 
apreendida. A simples ausência do laudo pericial, no caso, não é 
suficiente para afastar a majorante do art. 157, § 2º, I, do Código 
Penal.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio 

Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior 

votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 

Nefi Cordeiro. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 

 
Brasília (DF), 07 de dezembro de 2017

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Documento: 1666004 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/12/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.615.050 - MG (2016/0190194-3)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JODEIR FERREIRA DE SÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JODEIR FERREIRA DE SÁ agrava de decisão de minha 
relatoria em que conheci, em parte, do recurso especial e, nessa extensão, 
dei-lhe provimento, para restabelecer a majorante da arma de fogo ao crime de 
roubo, conforme consignado na sentença condenatória.

A defesa argumenta que há necessidade de alteração do atual 
entendimento jurisprudencial sobre a questão e que, "não tendo sido 
comprovado que o instrumento utilizado pelo agravante era capaz de lesionar, 
não pode ele receber reprimenda estatal, por não comprovada a violação ao 
direito protegido" (fl. 277).

Requer a reconsideração do decisum ou a remessa do feito para 
julgamento pelo colegiado competente.
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. ARMA DE FOGO. PERÍCIA. AUSÊNCIA. 
UTILIZAÇÃO COMPROVADA POR OUTROS MEIOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. São prescindíveis a apreensão e a perícia na arma de fogo, para a 
incidência da majorante do § 2º, I, do art. 157 do CP, quando 
existirem nos autos outros elementos de prova que comprovem a sua 
utilização no roubo. Precedentes.
2. O Magistrado de primeira instância destacou haver sido 
comprovada, por outros meios, a utilização da arma de fogo 
apreendida. A simples ausência do laudo pericial, no caso, não é 
suficiente para afastar a majorante do art. 157, § 2º, I, do Código 
Penal.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante o esforço do agravante, os argumentos 
apresentados são insuficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

I. Majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do CP 

Conforme destacado na decisão agravada, a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal, no julgamento dos EREsp n. 961.863/RS, de relatoria 
do Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), com relator 
para acórdão o Ministro Gilson Dipp, DJe 6/4/2011, assentou o entendimento 
de que, para a incidência da causa especial de aumento, mostram-se 
prescindíveis a apreensão e a realização de perícia na arma utilizada no 
crime de roubo, desde que seja comprovada a sua utilização por outros 
meios de prova. 

No caso dos autos, o magistrado de primeira instância destacou 
haver sido comprovada, por outros meios, a utilização da arma de fogo 
apreendida na prática do ilícito. 
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No caso, o ideal era que houvesse sido realizada a perícia, 
porém, seria contraditório admitir a majorante, por outros meios de prova, em 
hipóteses em que a arma não é apreendida e não reconhecê-la quando esta é 
apreendida.

Não se trata de caso de arma desmuniciada, simulacro ou 
inutilizada. O que se discute é a simples ausência do laudo pericial que, no 
caso, não é suficiente para afastar a majorante do art. 157, § 2º, I, do Código 
Penal.

Nesse sentido:

[...]
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, são prescindíveis a 
apreensão e a perícia na arma de fogo, para a incidência da majorante 
do § 2º, I, do art. 157 do CP, quando existirem nos autos outros 
elementos de prova que comprovem a sua utilização no roubo, como 
na hipótese.
[...]
8. Ordem não conhecida (HC n. 309.243/SP, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti, 6ª T., DJe 11/9/2015)

[...]
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.
2. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por ocasião 
do julgamento dos Embargos de Divergência nº 961.863/RS, firmou o 
entendimento de que é prescindível a apreensão e a perícia da arma 
para a comprovação de seu potencial lesivo, bastando, para a 
aplicação da causa de aumento, que seja devidamente comprovado o 
seu emprego para a prática do crime.
3. "Se o acusado alegar o contrário ou sustentar a ausência de 
potencial lesivo da arma empregada para intimidar a vítima, será dele o 
ônus de produzir tal prova, nos termos do art. 156 do Código de 
Processo Penal" (HC 96.099/RS, Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, Pleno, maioria, Dje de 05.06.2009). Na hipótese 
vertente, tendo as instâncias de origem concluído pelo emprego de 
arma de fogo com potencial lesivo, a alegação de que se tratava de um 
mero simulacro demanda o reexame do contexto fático-probatório, 
incabível no veio restrito e mandamental do habeas corpus.
[...]
5. Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício para estabelecer o 
regime inicial semiaberto (HC n. 347.599/SP, Rel. Ministra Maria 
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Thereza de Assis Moura, 6ª T., DJe 10/3/2016)

II. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0190194-3 REsp 1.615.050 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024077734812002  77348125220078130024  77734812

EM MESA JULGADO: 07/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : JODEIR FERREIRA DE SÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JODEIR FERREIRA DE SÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião 
Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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